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ESTUDO INTRODUTÓRIO
POR CARLOS BERRIEL







campanella: notas biográficas


Giovanni Domenico Martello, afinal Tommaso Campanella, compõe, ao lado de Giordano Bruno e de Galileu Galilei, o grupo dos últimos filósofos do Renascimento italiano. Isso significa − considerando os vínculos que uniam essa trindade – que foram eles a geração que viu o declínio do período extraordinário do desenvolvimento do pensamento científico naquela península. Em seguida, veio a longa noite da Contrarreforma, que vitimou não apenas essas pessoas e suas obras, mas também pôs fim àquele raro período de desenvolvimento das possibilidades humanas, em todos os campos da atividade e do pensamento. A uni-los esteve a influência da obra de Bernardino Telésio; a abatê-los, a Inquisição. Após eles, a Itália – assim como os países que permaneceram católicos – entrou em declínio sob todos os aspectos.


Campanella foi uma contradição viva, pois:



	“Encontram-se nele ciências ocultas e ciências positivas, sobrenatural e natural, Idade Média e Renascimento, tradição e rebelião, absolutismo e liberdade, catolicismo e racionalismo; e, enquanto combate, como Bruno, as crenças e fantasias, ninguém mais que ele dogmatiza e fantasia.”[1]




No sistema que desenvolveu estão entrelaçadas todas as questões que ocuparam a filosofia moderna, desprovidas, porém, de uma fusão interna. Para Jean Delumeau, “O personagem é tudo, menos acadêmico. É um não conformista do Renascimento tardio”[2].


Um de seus grandes objetivos foi a criação de uma ciência nova, que não fosse subordinada à autoridade, mas fruto de uma livre indagação racional e experimental, “iuxta propria principia”. Diante da Igreja que o perseguiu – mas à qual permaneceu sempre fiel −, Campanella buscou colocar em prática a distinção da dupla verdade, evitando submeter a verdade racional, produto da contemplação do mundo, à verdade revelada, na qual se deve crer. Mas, como veremos, em vão.


Campanella chegou à política pelo caminho da ética. Para ele, a filosofia não é um fim em si mesmo, mas o reconhecimento de uma norma, trazida pela Criação desde sua origem como uma marca na fronte, atualizada pela ação do homem em sua existência terrena. É vida humana que dá finalidade e sentido às coisas, e a contemplação de uma verdade deve ser formalizada numa lei. A vida associada dos homens, no seu complexo político e ético, constitui o núcleo central de seu pensamento, concebido como um ideal de unidade e concórdia, de paz e de mútua compreensão.


Na sua obra central, a utópica A cidade do sol, Campanella imagina um acordo universal dos povos para uma vida associada livre de egoísmos e conflitos, sob um Estado que expresse tanto o sagrado quanto as leis da natureza. Seu Deus é transcendente, e a natureza nele se espelha e se revela: “O mundo é um animal grande e perfeito, estátua de Deus, que Deus louva e se assemelha.”


* * *


Campanella veio da pobreza do campo da Calábria, do paesino de Stilo, onde nasceu a 5 de setembro de 1568, filho de Gerônimo, um sapateiro analfabeto; sua mãe morreu precocemente. A Calábria − a antiga Magna Grécia de Pitágoras − era uma província pobre como sua família, terra natal do milenarista medieval Joaquim de Fiori, um viveiro de comunistas medievais, com sucessivas ondas de heresias e movimentos religiosos extremados. Estava, então, sob o domínio espanhol, e padecia de crônica miséria e isolamento. Incessantemente sangrada pelos impostos dos senhores feudais locais, sustentados pela aliança com a Igreja da Contrarreforma, a Calábria via serem dilapidadas as taxas extorquidas do povo pela distante corte dos vice-reis de Nápoles. Saqueada frequentemente pelos bárbaros e pelos turcos, esvaíam-se seus recursos econômicos e esgarçava-se o tecido social numa anarquia violenta, abusada por corruptos e facínoras. Como disse Maria Moneti,



	“[…] uma paisagem caracterizada pela dominação espanhola que logo assume as características coloniais que a tornaram tristemente célebre, a regressão econômica e cultural devido à perda de liberdade política, a forte presença da Igreja e da sua luta contra os heréticos e os reformadores, a Santa Inquisição.”[3]




E aquela era a Igreja cujo poder saíra multiplicado pelo Concílio de Trento e com influência crescente sobre o reino. De fato, o desenvolvimento sociopolítico na Itália não caminhou na direção de um processo de unificação nacional − tal como se deu em Portugal, Espanha, França, Inglaterra −, mas difundiu e potencializou, ao contrário, as liberdades comunais.


Campanella era, portanto, um súdito napolitano, o que o definia ao mesmo tempo como súdito da Espanha, dado que a dinastia de Aragão ocupava o trono de Nápoles. Essa cidade era, entre 1500 e 1700, a segunda em importância de todo o império espanhol, sendo, porém, a primeira pelo número de habitantes. Possuía a maior frota naval da Europa, era o maior centro cultural do império ibérico e notável núcleo de poder político e econômico.


Começo da vida


O que se sabe de seu início de vida devemos a ele mesmo: “Com apenas cinco anos eu era já tão fervoroso com os primeiros rudimentos das letras e da piedade de acolher no meu ânimo quanto os pais, os avós, os pregadores diziam das coisas divinas e eclesiásticas, e tudo aquilo que os mestres ensinavam.”[4] Aos 13 anos, segundo conta, já havia “aprendido as regras da gramática e da arte versificatória”, e as praticava de modo ainda inábil.


Para adquirir instrução, aos 14 anos entrou para os Dominicanos, nutrindo elevada admiração pela doutrina dos grandes santos dessa Ordem, principalmente São Tomás de Aquino – de quem adota o nome − e Alberto Magno. No convento de San Giorgio Morgeto, como noviço, foi aprovado com louvor nos cursos de Lógica e Filosofia, Gramática e Teologia. Em 1582, em Placanica, vestiu o hábito dominicano e abandonou seu sobrenome materno original, Martello, adotando o de um ancestral, Campanella, ou seja, “o Sino”. Ao que parece, no nome está o destino: passaria a ser um chamamento contínuo para as urgências dos desfechos escatológicos que, conforme acreditava, aproximavam-se.


Em todos estes centros de formação religiosa da Calábria − Placanica, San Giorgio Morgeto e Nicastro −, Campanella foi sempre um noviço inquieto e brilhante, leitor incansável e “sempre em contradição com os seus mestres”, a ponto de um deles ter-lhe feito esta previsão: “Campanella Campanella, tu não terás um bom fim!”


Nessa época, os efeitos do Concílio de Trento eram já bem visíveis − principalmente no que tange ao controle da formação do clero −, e, em obediência à reforma eclesiástica de 1585, os dominicanos reforçaram o estudo das obras de São Tomás de Aquino, o príncipe da Teologia, e Aristóteles, príncipe da Filosofia.


Entre 1586 e 1587, Campanella estava inscrito no convento da Annunziata em Nicastro, período no qual estabeleceu laços de amizade com os irmãos Ponzio e Giovanni Battista da Pizzoni, que 12 anos mais tarde estarão entre os principais líderes do movimento do qual Campanella tomará parte, a revolta da Calábria.


Nas bibliotecas busca dominar todos os assuntos, da medicina à astrologia, da magia à profecia, de superstição a ciências. Mas a sua leitura mais importante, em 1587, é o De rerum natura iuxta propria principia, de Bernardino Telésio, obra que defende uma física inteiramente naturalística, completamente antagônica ao referido aristotelismo dominante nas escolas. Nas suas palavras: “as respostas de meus interlocutores não conseguiam aplacar as minhas dúvidas: apenas Telésio encheu o meu ânimo de alegria, seja pela liberdade de filosofar, seja porque as suas doutrinas partiam do mundo natural, e não das palavras dos homens”[5].


Os verdes anos passados nos conventos dominicanos da Calábria provocaram no jovem filósofo um sentimento de aversão no que concerne aos textos obrigatórios da tradição escolástica. Julgou-os ensopados de contradições e de respostas equivocadas para os problemas concretos postos pela filosofia. Para ele, essa tradição havia entorpecido o conhecimento humano, enredado em si mesmo, justamente porque se distanciara da observação direta da natureza, alimentando-se apenas da leitura de livros escritos pelos homens, e não do livro escrito pela natureza.



	“Quis verificar se as suas afirmações podem ser lidas também no mundo, que da doutrina dos sábios aprendi ser o livro vivo de Deus. E dado que os meus mestres não estavam em condições de responder às objeções que eu levantava contra aquilo que ensinavam, decidi ler eu mesmo todos os livros de Platão, Plínio, Galeno, dos Estoicos e dos seguidores de Demócrito, mas sobretudo aqueles de Telésio, e de compará-los com o livro do mundo, para apurar, do confronto entre o original e o autógrafo, aquilo que de verdadeiro e de falso se encontra nas cópias.”[6]




Essa prática definiria os seguidores de Aristóteles, aqueles leitores e comentadores da obra do seu mestre que jamais confrontavam esse sistema com o sistema do mundo natural – onde, afinal, residia a verdade do mundo em toda sua complexidade. Consumia-se essa legião em disputas estéreis, formais, vazias, acadêmicas, no sentido mais negativo.


A partir daí Campanella começa a construir um lugar todo seu, próprio, na história da filosofia e da ciência. O aspecto mais original do seu pensamento está no seu empenho pela conciliação entre a nova filosofia da natureza e o plano de uma radical reforma da sociedade. No centro desse processo, uma refundação da Igreja. A imagem de uma natureza parteira de harmonia, verdade e justiça, como expressão da ars divina, tornou-se a matriz para a refundação da enciclopédia do saber, mas sobretudo para refletir sobre a vida associada do homem. A violência, a injustiça, os enganos que perturbam as sociedades civis derivariam do afastamento dos homens do modelo natural, para o qual é necessário retornar para que se possa efetivar a reforma da vida em comum.


Em agosto de 1588, aos vinte anos de idade, Campanella deixa Nicastro e transfere-se para o convento de Cosenza para seu curso de Teologia, de duração quadrienal, mas também com o propósito dissimulado de conhecer Telésio pessoalmente. Entretanto, consegue apenas assistir às suas exéquias – o reverenciado mestre morreu em 2 de outubro. Compõe então, e afixa sobre o caixão exposto na catedral, uma Elegia. No ano seguinte, transfere-se para Altomonte, e lá, em aberta polêmica com uma obra intitulada Baluardo di Aristotele, escrita por Giacomo Antonio Marta − que visava desacreditar a obra de Telésio −, Campanella escreve a Philosophia sensibus demonstrata, um texto publicado em Nápoles em 1590 em que fica evidente seu afastamento das regras ortodoxas vigentes na Igreja. Estava já sob o domínio da filosofia da natureza telesiana, que será perene e estruturante em seu pensamento, e decisiva para a elaboração futura de sua utopia.


A magia. Giovanni della Porta


Em 1589, Campanella deixa Altomonte em direção a Nápoles, fugindo do rigor dos conventos, e lá, na condição de hóspede dos poderosos signori Del Tufo, viverá um período feliz, frequentando os ambientes mais arejados dos salões nobres e abertos às investigações científicas. Havia estabelecido forte amizade com o filósofo “mago” Giovanni Battista della Porta, alquimista, comediógrafo e cientista italiano autor da obra De humana physiognomonia, de 1586, e que o influenciou na composição de sua obra intitulada Del senso delle cose e della magia, publicada por Gaspare Scioppio[7] apenas em 1607. Na ocasião, sendo hóspede na casa do marquês de Lavello, Campanella escreveu um tratado em latim, intitulado De sensu rerum. Como narrou mais tarde no Syntagma, moveram-no a compor essa obra uma disputa pública na qual havia tomado parte e, especialmente, as conversações tidas com Giovanni Battista della Porta, quando juntos reviram a citada Physiognomonia, livro no qual Della Porta sustentava não ser possível explicar a repulsão e a atração das coisas. O contato com Della Porta valeu-lhe, como punição, sua recondução ao convento de Altomonte, para que o isolamento lhe corrigisse os excessos. Entretanto, foi lá, com novos conhecimentos e novos livros, que ele encontrou a concentração necessária para compor justamente, em meio ano, a sua apologia contra a difamação de um obscuro filosofante napolitano, e que será a sua primeira obra impressa: a Philosophia sensibus demonstrata, a filosofia demonstrada pelos sentidos, e não tomada subalternamente dos livros, conforme a tradição escolástica, da qual se afastara.


Mas esse período de liberdade foi breve, pois no fim de 1591, devido aos rumores em torno de seu livro recém-publicado, Campanella foi preso sob a acusação de possuir espíritos familiares. Durante o processo, diante de um tribunal constituído por membros da Ordem dos Jesuítas, foi acusado de possuir um demônio pessoal, guardado na unha de seu dedo mínimo, que lhe sussurrava as respostas para as perguntas referentes à doutrina de Telésio. Teve então de responder à seguinte indagação: “Como sabes tanto de letras, se não as estudou?”, à qual respondeu de forma irônica, aludindo às longas horas de leitura à luz de candeeiro: “Eu consumi mais azeite do que vocês o vinho”.


Na realidade, estava sendo julgado pelas opiniões expressas na Philosophia sensibus demonstrata, favorável a Telésio, cuja doutrina já era tida como heresia. Apesar desses transtornos, continua o seu trabalho e, em 1592, escreve o De insomniis, De sphera Aristarchi, Conciones orationesque, Philosophia pythagorica, Philosophia Empedoclis, Exordium novae metaphysicae, Encyclopaedia facilis e o primeiro livro de um vasto tratado intitulado De rerum universitate.


Em agosto de 1592 é concluído o processo com uma sentença sem gravidade: é libertado, mas com a condição de retornar à Calábria no prazo de sete dias. Essa ordem, porém, não foi acatada, pois em aberta transgressão Campanella dirige-se a Roma, onde permanecerá por breve tempo, e a Florença, então centros cosmopolitas da vida científica e intelectual. Estava envolvido em vastas e numerosas pesquisas sobre física, cosmologia, ciências da natureza e política, e já elaborava um projeto utópico para unificar sob um só trono, papal e cristão, toda a humanidade. Leva consigo uma carta de recomendação para o grão-duque da Toscana, Ferdinando I de Médici[8], na qual ele é apresentado, dada sua vasta cultura aos 24 anos, como um “monstro por natureza”. Carrega consigo também uma carta de apresentação de Galileu, e com essa proteção Campanella aspira obter uma cátedra universitária em Pisa ou em Siena. O grão-duque, provavelmente advertido contra ele por sua defesa de Telésio e sua aversão a Aristóteles, apenas o presenteia com um donativo, não indo além disso[9]. Giorgio Spini aventa a hipótese de que Campanella, nessa breve passagem por Florença, tenha tomado conhecimento de uma “Terra do Sol, […], uma cidade com forma racional, que os Médici construíam naqueles anos nos confins de seu grão-ducado com a Romanha pontifícia. Ou talvez lá tenha visto, ele mesmo, durante a viagem de retorno de Pádua”. Em algum momento, certamente, Campanella teve conhecimento da utopia do florentino Anton Francesco Doni, intitulada Mondo savio e pazzo[10], composta em 1555, cujos sinais podem ser percebidos na sua futura La città del sole. Deixando então Florença, Campanella toma a direção de Bolonha, onde todos os seus manuscritos são furtados pelo Santo Ofício, já vigilante sobre a direção de suas ideias. Campanella, entretanto, consegue reconstituir seus escritos, ampliando-os e enriquecendo-os.


Pádua


No começo de novembro de 1592, Campanella chega à Universidade de Pádua, mantida pela Sereníssima República de Veneza; é o centro intelectual mais livre da península, numa Itália que já sucumbia tragicamente às diretrizes da Contrarreforma. Lá encontra o jovem professor Galileu Galilei, com quem manterá contato por toda a vida. Era recente a última passagem de Giordano Bruno por Pádua, onde chegara em agosto de 1591 na esperança de obter uma cátedra de matemática – teria sido assim colega de Galileu −, mas também em vão: foi denunciado por um traidor à Inquisição e preso em 23 de maio de 1592. Como se sabe, seria queimado vivo em 1600, no Campo dei Fiori em Roma.


Campanella matricula-se na universidade declarando-se súdito espanhol – o que de fato era − e lá estuda medicina. Realiza dissecação anatômica do olho humano, e mesmo mantendo-se em condições precárias − vivia de aulas particulares − ainda assim consegue produzir expressiva obra, composta de uma Física, uma Retórica e um tratado sobre o Governo eclesiástico. Escreve um Discorso sul modo delle fortificazioni e uma Apologia pro Telesio.


Mas esse breve intervalo de tranquilidade chega ao fim em 1593, quando foi acusado de ter disputado com um judeu convertido − que depois retornara ao Judaísmo −, omitindo-se de denunciá-lo prontamente ao Santo Ofício. Denunciado e preso pela Inquisição em 1594, é submetido a um severo processo, acusado de práticas divinatórias, crenças materialistas e linguagem irreverente. Entre maio e julho é torturado duas vezes. Campanella assume sua própria defesa através de memoriais, busca contato com protetores influentes e acaba por atrair a simpatia dos juízes pela sua inteligência desconcertante e origem desfavorecida. No cárcere, para ajudar na sua defesa, escreve De monarchia Christianorum e De regimine ecclesiae. Lá, dentro das grades da Inquisição, encontra Giordano Bruno, vinte anos mais velho, com quem compartilha muitos pressupostos filosóficos. Além de compor poesias, Campanella escreveu no segundo semestre de 1594 os Discorsi ai principi d’Italia, o Discorso sui Paesi Bassi[11], outras Orationes politicae, uma Ars versificatoria e uma Fisiologia compendiosa.


Ainda em 1595, sempre no cárcere, escreveu um Compendium de rerum natura. Em março é convidado a apresentar a sua defesa conclusiva, à qual dá o título Defensio Telesianorum. No meio do ano pôde deixar o cárcere e foi confinado no convento de Santa Sabina, ficando a sua sentença em suspenso. Tal condição não lhe imobiliza a pena e, em pouco tempo, compõe um Dialogo politico contro Luterani, Calvinisti e altri eretici (1595)[12], buscando talvez com esse opúsculo uma completa absolvição. Porém, esse propósito não irá adiante. Nessa obra, Campanella inicia seu combate aos adeptos da Reforma, que a seu ver cometeram o supremo erro de fraturar a unidade cristã, jogando o mundo num vértice de violência e desordem. Seu combate no campo teológico visa centralmente ao dogma da predestinação, que anula o livre-arbítrio e destrói a convivência civil. O Deus dos protestantes, em seu juízo, seria o Deus da injustiça e da fraude, pois quando afirma buscar a salvação de todos, secretamente já teria os seus escolhidos. Ordena-lhes que voem, mas dá asas apenas a alguns e condena cruelmente os que se iludiram.


Finalmente é publicada, em dezembro de 1595, a sentença do processo: Campanella é condenado a abjurar “de vehementi” por grave suspeita de heresia. Em 16 de maio se ajoelha na igreja de Santa Maria sopra Minerva, em Roma, numa cerimônia pública de humilhação. Todos os seus manuscritos são sequestrados e, a partir daí, será para sempre considerado suspeito.


Em 1596, ainda em Santa Sabina, escreve uma Poetica italiana e empreende o Epilogo magno[13].


Em março de 1597, um bandido calabrês condenado à morte, buscando evitar sua execução, faz várias delações que comprometem Campanella em matéria de fé religiosa. Sendo imediatamente detido, Campanella permanece na prisão até ser finalmente reconhecido inocente, depois de vários meses. Recebe então a ordem terminante de retornar à Calábria, só lhe restando dessa vez obedecer. Parte para Nápoles em fim de março, onde permanece alguns meses trabalhando na redação do Epilogo magno. Finalmente embarca para a Calábria, chegando de volta à sua terra natal, Stilo, após dez anos de ausência, em 15 de agosto de 1598. Lá permanecerá tranquilamente por um ano, escrevendo Quaestiones contra Molinam, De episcopo, uma tragédia sobre Maria regina di Scozia e várias Poesie. Nos primeiros meses de 1599, esboça o opúsculo Segnali della morte del mondo.


Mas, em vez de assumir a vida submersa que lhe era imposta, Campanella jogou-se de corpo e alma numa conspiração contra a dominação espanhola na Calábria e no reino inteiro de Nápoles, numa tentativa de instaurar uma república sacerdotal da qual ele mesmo seria chefe de Estado e legislador. O movimento toma forma em torno de sua figura dominante.


A revolta da Calábria


Campanella havia elaborado, já em suas primeiras obras, um ambicioso e temerário projeto. Com a Reforma luterana, a Igreja Católica passara a ter o seu poder político questionado – ou mesmo suprimido – em toda a Europa. Um dos efeitos desses acontecimentos foi a separação entre poder espiritual e poder temporal, e é contra esse fato que Campanella se insurge. Em sua concepção, o mundo cristão deveria conhecer um único governo, que seria exercido por um soberano que deveria ser ao mesmo tempo soberano e sacerdote – logicamente, o papa. O estabelecimento de uma hierocracia torna-se sua causa, e a exposição desse cesaropapismo está nos Commentarii sulla monarchia de’ Cristiani (1593) e nos Discorsi universali del governo ecclesiastico (1594). A Monarquia de’ Cristiani é um texto de extrema importância no conjunto da obra campanelliana, e sua malsinada perda − sequestrado e extraviado pela Inquisição − veio a dar origem a muitos equívocos. Em 1595, Campanella havia escrito que o “livro da Monarquia cristã […] trata com razões divinas e humanas desta monarquia doada ao Papa, e futuramente a mostra em um só rebanho e um só pastor, como disse o oráculo de Jesus Deus”; e em outro lugar diz: “aquele século de Adão-inocente vem restituir-me Cristo como Inocente […] porque, se cada um observasse inteiramente as suas leis, cessar-se-iam as guerras, carestias e pestilências”.


O ideal universalista-cristão de Campanella já nasce maduro em suas manifestações, e seu primeiro texto político traz as questões que por meio século ocuparão a sua mente: o estado de inocência primordial na natureza e a queda dessa condição – perda que trouxe todos os males ao mundo –, e a esperança numa regeneração cósmica que conduza de volta a humanidade ao século de ouro. Essa era dourada ocorrerá quando, superados os antagonismos, será instituída uma única monarquia ecumênica, sacerdotal e cristã, que governará o mundo numa idade de paz e beatitude. São ideias inteiramente intrínsecas à concepção do universalismo católico, nas quais o pecado de Adão permanece como a origem da queda que destruiu o idílio paradisíaco e a vinda de Cristo é aceita como a redenção dos homens. Entretanto, essa redenção continuaria em estado potencial, não sendo ainda eficaz no plano político-social sem uma decidida colaboração do homem. A redenção, porém, é imprescindível para a salvação individual. Para Campanella, a ação humana pela salvação consciente permanecia insuficiente, pois as palavras de Cristo não eram fielmente ouvidas e seguidas, retardando, portanto, a volta da paz e da felicidade sobre a Terra.


Para viabilizar o advento desse acontecimento áureo, anunciado pelas Escrituras, Campanella busca remover os obstáculos constituídos pelos acordos políticos internacionais, assunto central da sua Monarchia. Buscava ainda impor ao clero a correção de seus desvios (tema do seu Del governo ecclesiastico), que impediam a ideia de renovação e de purificação dos seus excessos para estar à altura do governo universal por ele predicado.


Pensando também em termos práticos, Campanella advoga que um poderoso soberano europeu coloque seus recursos econômicos, políticos e militares a serviço da conquista dessa monarquia universal e, em seguida, deposite-a aos pés do trono pontifício romano. Campanella propõe essa missão primeiramente a Felipe II, rei de Espanha (Discorsi ai principi d’Italia[14], 1595), e quarenta anos depois ao rei da França, Luís XIII (Monarchie das nazioni, 1635), e ao seu ministro, o cardeal Richelieu.


Campanella não se restringia à condição de um teórico da reforma que defendia e, vendo na revolta da Calábria em 1599 uma ocasião excepcional, passa a adotar a ação direta: nessa empresa visionária se joga de corpo e alma. Em meio à multidão de iludidos, rebeldes e facínoras, Campanella planeja libertar a Calábria da nobreza feudal e do domínio espanhol e instaurar, pela força, uma república comunitária e teocrática, da qual ele mesmo seria o legislador e o chefe, organizando a região segundo os princípios de uma Cidade de Deus. Seu plano é destruir a dominação espanhola aproveitando-se das dissensões internas do Reino de Nápoles, com a ajuda do povo sublevado e, temerariamente, aliando-se aos turcos, hegemônicos no Mediterrâneo. Campanella vai à luta à revelia da Igreja, que ignorara suas propostas ecumênicas. Fomenta abertamente a rebelião e anuncia as futuras transformações do mundo, previstas através de presságios e de prodígios significativos para o ano de 1600, quando adviria a república cristã prometida por Santa Catarina e Santa Brígida.


Entre julho e agosto de 1599 a atividade de Campanella é intensa, trocando correspondência com os conjurados. A 15 de agosto, entretanto, a sublevação é denunciada por dois traidores, que enviam uma carta ao vice-rei com informações vitais. Este, prontamente, envia à Calábria tropas armadas que reprimem de maneira brutal os revoltosos, com prisões e execuções sumárias. A revolta fracassa. Campanella tenta em vão uma fuga, mas é preso junto a centenas de revoltosos. Os acusados − dezenas de padres e centenas de leigos − são levados para Nápoles em quatro navios, e, na entrada da baía da cidade, muitos são enforcados nos mastros e vergas, para espetáculo e benefício dos cidadãos vacilantes em matéria de fé, que no cais os aguardavam.


Tortura, prisão


Campanella foi preso a 6 de setembro de 1599 e levado acorrentado ao palácio da Inquisição romana em Nápoles, onde encontra Giordano Bruno[15]. Sua situação é desesperadora: reconhecido como chefe da rebelião, acusado de heresia e de lesa-majestade − logo da majestade hispânica, senhora de grande parte da Europa, da Itália e do Novo Mundo, o verdadeiro suporte econômico e político da Igreja ferida pela Reforma. Salva-lhe temporariamente a vida o acaso dos conflitos de jurisdição entre os tribunais eclesiásticos e leigos, além da esperança de que pudesse fornecer amplas revelações e listas de nomes dos implicados na revolta.


Em 10 de setembro assina uma grave Declaração, extorquida habilmente pelo fiscal inquisidor. Em janeiro de 1600 tem início o processo para os eclesiásticos envolvidos na conjura. Campanella é examinado, mas nega obstinadamente sua responsabilidade pela revolta. A 31 de janeiro de 1600 é fechado na horrenda fossa do Crocodilo ou do Miglio para que arrefeça sua resistência, lá ficando por sete dias.


Então, Campanella coloca em andamento um sutil e desesperado plano de sobrevivência.


Torturado a partir de 7 de fevereiro, confessa grande parte das acusações que lhe são feitas, buscando criar a imagem de alguém incapaz de resistir ao suplício: pensava em longo prazo, como veremos. Pouco depois, inicia uma segunda fase de sua estratégia: com rígida obstinação, simula uma loucura de modo tão consistente que chega a provocar dúvidas em seus juízes e algozes. O objetivo do plano: segundo as leis da Igreja, um louco não pode ser morto, já que não poderá se arrepender de seus pecados, ficando sua alma, portanto, irreparavelmente perdida. Campanella conhece essa disposição e a ela se aferra. Submetido a nova tortura em 18 de maio, mantém rigorosamente a estratégia, e assim por longos 14 meses, mesmo observado dia e noite: parecia vazio de mente. Era, afinal, sua última possibilidade de sobrevivência.


A pior tortura, e a resolutiva, seria aplicada entre 4 e 5 de junho, a chamada “veglia”, vigília. Durante quarenta horas, o réu ficava suspenso por cordas com os braços destroncados, voltados para trás, e quando desmaiava entre dores atrozes, seu corpo era descido até uma madeira afiada que lhe cortava as carnes das coxas e das nádegas. Isso por um dia e uma noite. Existem as atas desse suplício. Ao ser induzido a confessar que fingia, respondeu: “Dez cavalos brancos”. Esgotadas as quarenta horas, os juízes ordenam o fim dos tormentos e Campanella é levado à sua cela. Entre 6 e 15 de novembro, várias testemunhas interrogadas se dizem convictas da sua demência. É declarado juridicamente louco. Estava salvo.


Por seis meses esteve entre a vida e a morte. Foi mais tarde levado para a prisão em Nápoles, inicialmente para o duro Castel Sant’Elmo, depois para as prisões mais leves de Castel dell’Ovo e Castel Nuovo. Começa então, espantosamente, uma das fases mais produtivas de sua vida em termos intelectuais.


Mesmo nessas condições continua a escrever, terminando em 1602 a sua obra política mais conhecida, A cidade do sol, certamente para explicar seu projeto político, do qual permanecia convicto. Nessa utopia, expõe a sua república ideal, baseada na sua interpretação pessoal da filosofia da natureza, teocrática e ao mesmo tempo aristocraticamente comunista. A cidade do sol não é um libreto cuja finalidade seria a de atrair benevolência ou proteção dos juízes e dos poderosos. Composta na miséria da prisão inquisitorial, essa obra foi, entre outras coisas, um balanço do episódio da conjura da Calábria, uma reafirmação da tese do advento do “novo século áureo” anunciado pelas iminentes “conjunções magnas”. Jamais mudou de ideia. Somado ao universalismo teocrático, o desenho de comunidade de A cidade do sol permanecerá durante toda a sua vida como a síntese definitiva da sua especulação política.


Finalmente a sua sentença é lida em 8 de janeiro de 1603, e a 29 de novembro chega de Roma a sentença do processo por heresia: Campanella é condenado ao cárcere perpétuo e irremissível. É transferido entre julho e agosto, sempre no Castel Nuovo, para o torreão mais fechado e vigiado.


Nesse lugar, até julho de 1604, escreve a Monarchia di Spagna[16] (um de seus tratados políticos mais notáveis), o Senso delle cose, a Astronomia e várias Poesie, além de De symptomatis mundi per ignem interituri e Prognosticum astrologicum de his quae mundo imminent.


Embora seja difícil crer, ainda viria a sofrer mais um longo calvário. Descoberto um seu plano de fuga, foi transferido para o Castel Sant’Elmo e jogado em uma fossa subterrânea úmida e escura, acorrentado pelas mãos e pelos pés. Come resto de lixo, dorme na palha apodrecida, recebe meia hora de luz por dia para ler o breviário. Isso durante quatro anos, até março de 1608.


Mesmo nessas condições continua a escrever, e muitos de seus poemas datam desse período, escritos em pedaços de papel que os carcereiros, subornados, lhe passam dentro do breviário e copiados por amigos devotos fora da prisão. Chega ainda a compor uma copiosa obra: são desses anos a Monarchia del Messia e os Antiveneti, os Discorsi ai principi d’Italia e L’ateismo trionfato, além de uma série de memoriais suplicantes enviados aos pontífices, aos monarcas, aos poderosos da terra, pedidos de liberdade, ofertas de lhes servir, advertências proféticas, sofridos lamentos.


Em janeiro de 1605, tentando encontrar um modo de ser recebido pelo vice-rei, Campanella elabora promessas exaltadas no opúsculo Del governo del regno. Entre fevereiro e março escreve a Monarchia del Messia, anexado ao apêndice Discorso delle ragioni che ha il Re Cattolico sopra o Mondo Nuovo. Entre abril e julho escreve grande parte do Atheismus triumphatus[17], ao qual não por acaso Campanella às vezes se refere com o título Antimachiavellismo e que ele considera uma espécie de divisor de águas de seu pensamento, pois assinala a passagem das suas posições juvenis racionalistas e naturalistas para uma, segundo ele, mais consistente adesão aos princípios cristãos. A polêmica antimaquiavélica contém o plano de realizar uma ampla investigação racional sobre todas as crenças religiosas e doutrinas filosóficas, para mostrar como a religião é, ao contrário do que creem os políticos, uma virtus naturalis intrínseca ao homem. Essa pesquisa busca inclusive aferir a relação existente entre a religião natural e o Cristianismo, pois entre a lei cristã e a lei natural não existiria oposição, mas acordo profundo e original, pois Cristo não combateu ou excluiu a lei natural, mas lhe acrescentou preceitos morais e cerimoniais que a completam e a aperfeiçoam.


Continua a sua produção, e ainda em 1606 escreve o Antiveneti, reorganiza os Discorsi ai principi d’Italia e inicia os Articuli prophetales, completados apenas em 1609. Em 1607 está em Nápoles o humanista alemão Gaspare Scioppio, que desempenhará um importante papel na vida de Campanella. Scioppio já estava em contato com Campanella havia alguns meses, ainda que não lhes fosse permitido um encontro pessoal. Em junho, Campanella envia para seu endereço em Roma uma volumosa coleção de suas obras e, em seu retorno à Alemanha, passando por Veneza, Scioppio tenta sem sucesso publicar alguns desses textos.


Sobrevivência. A prisão napolitana. Começa a publicar as suas obras


Campanella, afinal, sobrevive. Entre 1608 e 1614, são abrandadas as condições de sua pena na prisão do Castel Sant’Elmo, em Nápoles, sendo-lhe permitido receber visitas de estrangeiros interessados em seus escritos, e mesmo dar aulas a jovens discípulos. É desse período uma nova série de trabalhos: uma nova Poetica, uma nova Retorica, uma Dialettica, uma Storiografia, uma Medicina, uma Astrologia. Compõe as Quaestiones fisiologiche, morali e politiche e o De gentilismo, recompõe em latim a Metaphysica, revê o texto italiano de La città del sole e traduz para o latim todo o Del senso delle cose. Em 1611, estimulado pela recente leitura do Sidereus nuncius de Galileu, começa a compor uma Astronomia, que é sequestrada pelo Santo Ofício e jamais recuperada.


Em 1612, Campanella recebe a visita de Tobias Adami, um estudioso alemão que estava em Nápoles e era admirador de seu pensamento. Esse foi um fato promissor, pois Adami cuidará da publicação de algumas de suas obras em Frankfurt, em latim, de forma que várias das suas obras, às vezes adulteradas, às vezes apenas um esboço, passam a ser publicadas na Alemanha entre 1617 e 1623. No ano seguinte, 1613, sua atividade é intensa: escreve quase todos os seis livros intitulados Astrologicorum, quatro artigos sobre a teoria da flutuação de Galileu, inicia a revisão da Metaphysica, completa as três partes iniciadas da Philosophia rationalis e lhes agrega como quarta parte a Historiographia; inicia ainda a gigantesca Theologia, completada apenas em 1624, e escreve cartas a Galileu e muitas a Adami.


Entre 1614 e 1615 escreve uma Mathematica e amplia e traduz para o latim a Ethica, os Aforismi e La città del sole. Porém sua condição de trabalho sofre mais um duro golpe, pois um endurecimento das autoridades inquisitoriais o leva mais uma vez para as fossas de Sant’Elmo, iniciando-se um novo calvário de quatro anos. Apenas em 1618 lhe é permitido retornar a Castel Nuovo, levando consigo uma nova safra de trabalhos: o volumoso Quod reminiscentur, obra para a instrução da ação missionária em todos os continentes, e a Theologia, que teria a espantosa dimensão, numa edição moderna, de algo como trinta volumes. Nesse castelo, onde permanecerá por mais oito anos, poderá afinal se movimentar livremente: será sua última prisão napolitana.


Emprega o tempo sempre escrevendo novas obras e revendo as antigas, até completar a sua desmedida Instauratio scientiarum, a última, gigantesca enciclopédia de todas as ciências que um único homem tenha tentado fazer, com síntese coerente e completa. Sempre buscando a liberdade.


Em fevereiro de 1616, a Inquisição condena a obra de Copérnico e proíbe Galileu de divulgar o sistema heliocêntrico. Imediatamente, em defesa deste, Campanella escreve a corajosa Apologia pro Galileo (publicada apenas em 1622, em Frankfurt), um panfleto que faz uma leitura conciliadora entre a ciência e as Escrituras, distinguindo a autonomia de seus respectivos campos de conhecimento. Todos os fenômenos – afirma −, inclusive os de natureza política, podem ser observados e compreendidos na sua relação causa-efeito, mas os fenômenos físicos, por sua vez, devem ser representados por meio da linguagem matemática. Para a compreensão da realidade, devem ser utilizados todos os instrumentos úteis criados pelo conhecimento humano – que inclui o método galileano e seu telescópio. Isso não implica, porém, uma renúncia ao conhecimento do objeto próprio da teologia. De forma diplomática, Campanella busca demonstrar a inexistência de oposição entre teologia e ciência, pois ambas buscam, a seu modo, o caminho justo para a existência do homem, procurando, de um lado, a recompensa para a sua existência espiritual e, de outro, a satisfação de sua vida material e de suas necessidades de conhecimento. Esses pressupostos já estavam presentes em A cidade do sol, desde 1602.


Em 1617, Campanella redige quase completamente o Reminiscentur, que dedica ao papa Paulo V. São publicados o Prodromus philosophiae instaurandae e o Discorso sui Paesi Bassi[18]. Em 1619 Campanella prepara uma Grammatica e um memorial para Johannes Valentinus Andreae[19], que escrevia uma utopia influenciada por A cidade do sol.


Com a eleição do papa Gregório XV, em 1621, Campanella espera melhorar a sua posição, e assim dedica ao novo pontífice o Reminiscentur, suplicando pela aprovação de sua publicação, e que a aprovação seja estendida a todos os seus escritos. Mas a Congregação do Índex, através do cardeal Roberto Bellarmino[20], dá parecer negativo. Escreve então diretamente a Bellarmino um texto Contra censuram librorum meorum, e obviamente não obtém nenhum resultado. Como cardeal-inquisidor, Bellarmino havia sido um dos juízes de Giordano Bruno, apoiando a sentença de queimá-lo na estaca como herege, em 1600. Foi quem convocou Galileu Galilei em 1616, notificou-o sobre a condenação da doutrina heliocêntrica de Nicolau Copérnico, ordenando-o que a abandonasse.


Em 1622, Campanella tenta sem sucesso imprimir em Lyon a Medicina, a Astrologia e o De sensu rerum. Seu amigo Adami consegue publicar a Apologia pro Galileo e a Scelta das poesie filosofique. Em 1623 é editada em Frankfurt a Realis philosophia epilogistica, a última das obras de Campanella que Adami organizou para publicação. Essa série de publicações teve início em 1617, com um compêndio de filosofia da natureza, e prosseguiu com De sensu rerum et magia (1620) e a corajosa Apologia pro Galileo (1622). Tais publicações foram decisivas para que o pensamento de Campanella fosse conhecido amplamente em vários países da Europa.


O ano de 1623 surge promissor: Adami publica em Frankfurt a Philosophia realis[21] (contendo La città del sole), de grande importância, e, com a morte do papa Gregório XV e a eleição de Maffeo Barberini (papa Urbano VIII), suas esperanças de liberação se renovam. O ano de 1624 é dedicado à composição da Theologia, obra em 29 livros, e a uma intensa troca epistolar. Em 1625, os dominicanos da Calábria movem uma petição ao rei da Espanha pela liberação de Campanella, para a qual o Consiglio d’Italia dá parecer favorável. Colhendo o clima propício, Campanella escreve a Urbano VIII e aos doutores da Sorbonne em busca de apoio.


A liberdade graças aos astros. Em Roma


Então, em 23 de maio de 1627, após quase 27 anos de cárcere, é finalmente libertado da prisão napolitana. A essa altura, os documentos de seu processo estavam perdidos e talvez ninguém mais soubesse os motivos pelos quais ele ainda permanecia preso. Liberado, passa a ocupar uma cela no convento de San Domenico.


Mas foi uma curta estação de liberdade, pois depois de um mês foi novamente preso por ordem do Núncio Apostólico. Foi então levado para Roma, sob o falso nome de Dom Giuseppe Pizzuto, onde deveria responder diante do tribunal eclesiástico pelas acusações que a justiça laica lhe havia feito, tantos anos antes. Permaneceu por dois anos em suave prisão, no palácio romano do Santo Ofício. Obtém, porém, a liberdade definitiva graças à intervenção do papa Urbano VIII, de quem Campanella havia obtido proteção graças aos elogios e aos comentários eruditos feitos a um volume de poesias latinas do pontífice. Como é dito no Sintagma, esses comentários foram compostos em 1627 com a finalidade evidente de conquistar as graças do pontífice reinante, muito orgulhoso de suas poesias juvenis. Campanella apresenta a Urbano VIII uma primeira parte de seu trabalho em 1628, e, portanto, a composição daquela homenagem não é estranha à próxima liberação do filósofo do cárcere do Santo Ofício.


Faz parte do episódio de sua libertação e do posterior favor papal um curioso episódio. Os inimigos do pontífice, que eram muitos, divulgaram a notícia de que os astrólogos prediziam sua morte iminente, fato indiciado pela posição desfavorável das estrelas. Desejou o papa, então, beneficiar-se dos conhecimentos astrológicos de Campanella, visando anular as funestas previsões. Convocado ao palácio papal, Campanella realizou os preceitos de magia natural que constam do seu opúsculo De siderali fato vitando (Como evitar os fados das estrelas), ensinamentos absorvidos dos estudos de Marsílio Ficino sobre as formas de atrair o favor dos astros. Urgia precaver-se principalmente contra cometas e eclipses – causadores de muitos danos − e estabelecer a demarcação de um espaço impenetrável às influências malignas – queima de plantas e de ervas aromáticas era essencial. A companhia de amigos de bom influxo astral ajudava muito, assim como ouvir músicas conectadas com Júpiter e Vênus[22].


Em 1628, estando nas graças do pontífice, Campanella é autorizado a ter todo o palácio do Santo Ofício como “loco carceris”. Nesse ano recebe a visita de Jacques Gaffarel[23], bibliotecário do cardeal Richelieu, considerado mais tarde o principal representante da cabala do século XVII. É possível que desse encontro tenha nascido a ideia, mais tarde consolidada, de uma transferência de Campanella para a França. Não parecia estranha a Richelieu a ideia de uma Reforma francesa, aos moldes da inglesa. Cercada por territórios sob o domínio espanhol, vendo a Igreja sendo absorvida pela Inquisição jesuítica, contemplando a fusão do clero católico com o domínio ibérico do Novo Mundo, era inevitável que a França cogitasse um cisma, no qual, enfim, Campanella poderia ocupar um papel. Toda a sua obra se harmonizava com a economia manufatureira em curso nesse país, e lhe parecia excelente a ideia de um governo exercido por um clérigo sapiente, como em A cidade do sol. A França, inevitavelmente, ficava no seu caminho.


Libertado definitivamente nesse ano, passa a residir no convento da Minerva, ao lado do Panteão e muito próximo das igrejas jesuíticas Santo Inácio e Gesù. São-lhe restituídos todos os livros retidos no Santo Ofício para que possa revisá-los e apresentá-los ao Mestre do Sacro Palácio[24] para aprovação. Compõe no primeiro semestre várias obras, entre as quais um Avvertimento alre di Francia, evidenciando o abandono do seu constante, ainda que provavelmente simulado, filo-hispanismo, e se colocando, gradual e progressivamente, ao lado da França.


Mesmo após a obtenção da liberdade, Campanella não interrompe a sua disciplina de filósofo. A essa altura, contava mais de sessenta anos, com o corpo abatido pela vida de tantas agruras; mas estava finalmente livre e poderia descansar, gozar o restante de vida.


Mas não era assim o seu temperamento: retoma com energia insuspeita os antigos projetos, cria outros, agita novas ideias, está cheio de esperanças. Pretende intervir na disputa entre a Igreja Católica e a Reforma, discutir política e teologia, abrir um colégio de missionários calabreses e, acima de tudo, quer publicar os seus livros e tornar conhecidas, o mais possível, as suas ideias filosóficas.


Esse período romano era magnífico, pois contava com o favor papal, havia a liberdade, ainda que relativa, após 27 anos entre calabouços e celas soturnas, via o sol e as gentes normais, a vida, as frutas, enfim, a rua. Mas o favor papal não impediu – ao contrário, estimulou – os inimigos de Campanella, principalmente os jesuítas e a Inquisição – a essa altura instituições relativamente indissociáveis. Era o momento das suspeitas contra Galileu[25], e o fato de Campanella voluntariamente ter tomado a defesa do grande cientista só fez piorar as coisas.


Entrementes, declinava o efêmero favor papal. Em De libris propriis et recta ratione studendi syntagma, Campanella afirma ter sido o “padre monstro” quem mandou imprimir em Lyon, em 1629, De siderali fato, obra astrológica que retirou de Campanella a simpatia de Urbano VIII. Parte substancial dos problemas que atingem Campanella nesse período romano vinha do dominicano Nicolò Riccardi, conhecido como o “padre monstro”, contínuo perseguidor de sua pessoa e dos seus livros. Riccardi tomou conhecimento da obra campanelliana em 1621, quando foi um dos examinadores de Atheismus triumphatus, e seu parecer negativo levou a que lhe fosse negado o imprimatur. Agora vivendo em Roma, Campanella procurou enfim publicar a obra, conseguindo que em 1628 uma comissão a reavaliasse; entretanto, o “padre monstro” fazia parte dessa comissão e o parecer foi mais uma vez negativo. Contudo, o papa absolveu a obra, que foi enviada para a tipografia acompanhada de outros estudos. O próprio Riccardi, revisor encarregado pelo mestre do Sacro Palácio, adiantou-se e aprovou o Atheismus, o Quod reminiscentur e a Monarchia messiae. Com relação ao Atheismus, Riccardi pediu algumas alterações, mas a obra é publicada em 1631. No entanto, a edição foi imediatamente sequestrada, a Monarchia messiae, publicada em 1633, em Jesi, com a aprovação de Riccardi, foi imediatamente retirada do comércio e o Quod reminiscentur só viria a ser impresso no século XX.


Reagindo a essas perseguições, Campanella atacou Riccardi, acusando-o de ser, ao lado de Niccolò Ridolfi, superior-geral da Ordem dos Dominicanos, o maior responsável pelas dificuldades pelas quais estava passando em Roma. Prontamente Campanella enfrenta Riccardi no seu próprio campo, redigindo entre 1630 e 1631 acerbas censuras contra a sua obra, Ragionamenti sopra le litanie di Nostra Signora (1626), enviando-as ao papa Urbano VIII e solicitando que fossem tomadas providências imediatas. O pedido, porém, não obteve nenhuma resposta. Riccardi era adversário da tese da Imaculada Conceição de Maria, mas nessa obra em particular não tratava dessa matéria, e sim em outro texto, que permaneceu manuscrito, em que defendia as posições antimaculistas[26]. Enquanto o efêmero favor de Urbano VIII se dissipa, sempre mais encarniçada e eficaz é a perseguição mantida contra Campanella pelos membros da Ordem dos Jesuítas.


Em 1632, tendo conhecido o médico e literato francês Gabriel Naudé, lhe dita o Syntagma de libris propriis, sua rica autobiografia intelectual de onde tiramos muitas informações. Foi um ano de intensa produção intelectual, pois, entre outras obras, compôs o Dialogo politico sopra i rumori passati di Francia e a Apologia pro Scholis Piis. Nesse mesmo ano, quando se instalou o processo inquisitorial contra Galileu em decorrência da publicação do Diálogo dos dois máximos sistemas – o ptolemaico e o copernicano, Campanella se ofereceu como seu defensor. O resultado imediato dessa atitude foi atrair mais uma vez o olhar da Inquisição sobre si, com o consequente sequestro da edição da Monarchia messiae.


Os acontecimentos, então, começam a se precipitar.


Período final de sua vida: a França de Richelieu


Surge então algo inesperado em 1633: em Nápoles, um jovem dominicano calabrês, Tommaso Pignatelli − que havia sido aluno de Campanella −, desencadeara uma inepta sublevação para derrubar o vice-rei, contando com o chamamento do povo para uma insurgência e, assim, libertar o reino da tirania espanhola. Pignatelli, entretanto, foi descoberto, preso e degolado na cadeia. Em Nápoles, porém, o conhecimento de sua ligação com Campanella era notório, e disseminou-se o boato segundo o qual teria sido ele o mandante. No ano seguinte, em outubro, estando em Frascati, na Scuola Pia, vem a saber que estava para ser expedida em Nápoles a ordem de sua extradição de volta à prisão. Corre a Roma, refugiando-se junto ao embaixador da França.


Temendo uma crise diplomática com os espanhóis, o papa Urbano VIII, num gesto que convida a uma interpretação histórica maior, advertiu Campanella do perigo que corria e lhe viabilizou os meios de fuga para a França – inimiga da Espanha –, onde Campanella possuía amigos e admiradores de sua obra. Há urgência, corre nesses dias o segundo processo contra Galileu. Disfarçado de frade mínimo e com nome falso, Campanella deixou Roma na noite de 21 de outubro de 1634, indo para o porto de Livorno a bordo da carruagem oficial do embaixador da França[27]; de lá tomou um navio em direção a Marselha[28]. Estava finalmente a salvo, fora da Itália, livre da Inquisição, dos jesuítas e dos espanhóis. Esses acontecimentos consolidam definitivamente a sua adesão ao lado francês e sua oposição à Espanha. Esse processo havia se intensificado no período romano (1626-34), após a libertação do cárcere napolitano e a obtenção da proteção do papa Urbano VIII, e crescerá nesta última fase de sua vida, em Paris (1634-39).


Chegando à França, foi recebido em privado por Richelieu. Em fevereiro de 1635 o rei Luís XIII, em pessoa, o acolheu com grande favor e inusitados sinais de honraria, pois o abraçou, o cumprimentou e lhe concedeu uma confortável pensão vitalícia. Vivendo dessa pensão, Campanella pôde enfim se ocupar integralmente da publicação de seus livros. É acolhido, respeitado, apoiado. Pôde finalmente descansar, mas se torna ativo conselheiro político de Richelieu para os negócios da Itália – e talvez mais do que isso –, acompanhando-o durante a mais dura fase da Guerra dos Trinta Anos. Atua pela conversão dos huguenotes ao Catolicismo, escreve novas reflexões políticas e organiza – finalmente – a edição definitiva de suas obras. É uma nova fase que começa, a qual é também extraordinária. Inicialmente cuida da impressão dos três primeiros volumes da sua Opera omnia, centrando-se na monumental Metaphysica, que lhe era muito cara. E foram apenas esses três os volumes publicados, dos dez inicialmente planejados.


Em 1635 Richelieu funda a Academia Francesa, uma associação composta apenas pelas mais proeminentes pessoas instruídas nos assuntos relativos ao idioma francês: por esse quesito, dada a brevidade de sua presença na França, Campanella não pôde compor o seu quadro. Mesmo assim, dedica-se a escrever nesse ano vários trabalhos de interesse para a política de Richelieu, como os Aforismi per le necessità di Francia[29] e a Documenta ad Gallorum nationem.


Diante de sua nova posição, abertamente filofrancesa, os setores influentes em Roma buscam criar-lhe problemas e desacreditá-lo de todas as formas possíveis. Mas sua produção não diminui. Em 1636, entre outras obras, escreve uma Disputatio in prologum instauratarum scientiarum, um Opuscolo polemico e o De regno Dei.


Em 1637 a Philosophia realis, reorganizada e ampliada, será publicada de forma autônoma em Paris. Ficou dividida racionalmente em quatro partes ou seções, sendo a primeira parte dedicada à filosofia natural; a segunda abrangia duas seções, Ethica e Politica − onde está A cidade do sol −; e a parte final continha a Oeconomica, que, numa referência ao conceito grego, tratava da família e da organização doméstica. A seção da Ethica estava acompanhada por três quaestiones, nas quais ele reflete sobre o problema da virtù em confronto com as principais correntes éticas tradicionais, assim como com teorias contemporâneas. Ocupava-se principalmente com a dos teóricos da “razão de Estado”, como Botero[30], que viam na ampla realização do poder as possibilidades da efetivação da felicidade e da virtude.


Nesse período parisiense – o último de sua vida −, Campanella retoma energicamente os seus interesses políticos, sobretudo no biênio 1635-36, visando acompanhar de perto os eventos ligados à Guerra dos Trinta Anos. Richelieu havia declarado guerra à Espanha dos Habsburgos, a grande base de apoio da Igreja inquisitorial e dos jesuítas. A partir desse momento, Campanella estabelece um confronto e uma sistemática comparação entre a monarquia espanhola e a francesa, tendo como parâmetro a capacidade de alcançar e manter o primado entre as nações europeias. Em 1632, ainda em Roma, Campanella havia escrito um empenhado Dialogo com três personagens, ou vozes, que punha em contraste as posições do Espanhol e do Francês, mediadas e equilibradas pelo racional Veneziano. A defesa da política de Richelieu é o assunto desse diálogo, vítima de intrigas de membros insatisfeitos da família real francesa, entre outros. Richelieu, longe de buscar o poder para benefício pessoal, estaria buscando, com sua enérgica atuação, o fortalecimento do Estado contra aqueles que atentavam contra a sua unidade, além da edificação de um sólido “corpo de república”.


Através do personagem Veneziano, Campanella demonstra como a França estava em plena ascensão, enquanto a Espanha, em declínio, já mergulhava numa crise profunda, vitimada pelos vícios da hipocrisia religiosa, da crueldade, da ingratidão e da injustiça – e não apenas por razões astrológicas e proféticas. Porém, o defeito mais grave da monarquia espanhola – dizia ele − estaria na sua política econômica, sempre ruinosa e dilapidadora, e na sua inclinação a espanholizar as populações dos países ocupados. A insuportável soberba dos espanhóis impedia as populações dominadas de aceitar qualquer forma de integração com o império, levando a uma ruinosa diminuição demográfica como consequência das guerras e da esterilidade das mulheres. Some-se a isso o extermínio das populações, principalmente do Novo Mundo, que a Espanha era incapaz de governar. De maneira diferente, essa crítica à forma de gestão colonial da Espanha já estava em A cidade do sol, como veremos adiante.


Em comparação, a França seria muito superior por uma série de fatores: pelo número de sua população, pela força de sua economia, pela eficiência de seus recursos agrícolas, pela solidez da união natural do país e pela consistência de sua vida intelectual. Acreditava, porém, que, paradoxalmente, a França ignorava o fato de sua superioridade, e era urgente que dela se tornasse consciente. Para tal, Campanella dispõe-se, como sagaz filósofo, a dar sua contribuição para pôr fim a esse paradoxo e a esse engano, que permitia que uma potência em irreversível decadência econômica e populacional ocupasse grande parte do mundo, enquanto a emergente França não fazia prevalecer seu poder além de seu território. Este é o papel que Campanella desenha para si, apesar da idade e de seus óbices: o de exortador dos franceses para que se tornem conscientes de sua superioridade com relação à decadente Ibéria e à altura de seu papel de liberatores orbis. Estabelecia-se como exortador dos príncipes italianos para que se libertassem da vassalagem da tirania espanhola, que os obrigava a fornecer dinheiro e soldados para reforçar uma potência que os devorará, comportando-se como “se fosse um bode que doasse subsídio ao lobo, quando dentro de seu rebanho entra para predar”[31], ou como quem doa dinheiro ao carrasco que o enforcará[32].


Essas obras de Campanella, uma vez publicadas, não obtiveram, porém, grande divulgação. As atenções talvez se voltassem primordialmente, naquela França de 1637, para o recém-saído do prelo Discurso do método, de Descartes, obra que, pela sua defesa da razão e da ciência sem a conciliação com a Igreja, que o pensamento de Campanella continha, dá início à sua superação e ao seu relativo esquecimento, que virá a seguir.


No mesmo dia em que Campanella completa setenta anos – que será o último aniversário (5 de setembro de 1638) − nasce o filho de Luís XIII, o delfim e futuro rei Luís XIV, o Rei Sol – solar como a pólis filosófica de Tommaso. Louis-Dieudonné, Luís, o presente de Deus, reinará por 72 anos. Para a ocasião, e a convite de Ana D’Áustria e Richelieu, Campanella calcula o Horoscopus serenissimi Delphini. Para celebrar o já inesperado nascimento do príncipe, Campanella compõe uma Écloga[33] para aquele faustoso nascimento, que declamará diante do berço dourado, convidado por Richelieu para dar, em nome do Mundo, as boas-vindas ao futuro soberano. Nesse seu último poema, declara ao príncipe no berço sua fé na renovação universal da convivência humana, além de sua crença no advento de uma paz beatífica num mundo liberto das divisões e dos ódios fraternos. O reino dessa criança será “a cidade do sol”, reunião escatológica da humanidade na concórdia pela mão desse novo anjo. Ele será o flagelo dos hereges, destruidor dos turcos, e a Alemanha e Maomé já tremem. Ele é “o amante da razão emanada do Deus eterno”[34].


No começo de 1639, ao consultar os astros, adivinhou o anúncio de sua própria morte no eclipse de 21 de junho. Ativou os ritos propiciatórios de seu conhecimento, já usados em favor de Urbano VIII, e usou os medicamentos para afastar os influxos malignos – mas em vão. Na manhã de 21 de maio de 1639, acompanhado pelas orações dos irmãos do convento dominicano da rua Saint-Honoré, em Paris, devolveu a alma à natureza, ou a Deus, o que para ele era a mesma entidade. Foi sepultado nesse convento, o qual veio a ser destruído na Revolução de 1789. Esse lugar hoje é um mercado e de seu túmulo não há mais sinal. “O século futuro nos julgará”, previu pouco antes de morrer.
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